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29 DE MARÇO A 1º DE ABRIL DE 2024

VRENTAL LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS S.A.
CNPJ n° 41.570.356/0001-48

Relatório da Administração/Comentário do Desempenho
Prezados stakeholders,
Em 2023, celebramos diversos avanços em todas as áreas da Companhia. Seguimos nosso processo de expansão 
e crescimento sem abrirmos mão de controles, segurança, procedimentos e governança. Demos passos importan-
tes em nossa jornada ESG com inúmeras iniciativas estratégicas, entre elas, o início da implementação da Logísti-
ca Reversa do Óleo Lubrificante Usado, a elaboração do Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), 
a certificação Ecovadis, a construção da Política de Saúde e Segurança e a criação do Programa de Formação de 
Mecânicos, chamado Pelotão da Manutenção. O programa é um curso de qualificação profissional em “mecânica 
motores a diesel” com grade e instrutor do SENAI. O Exército Brasileiro realiza a curadoria e cede soldados efetivos 
para participarem da formação, permitindo que estes possam, posteriormente, aspirar oportunidades na VRental.
Seguindo nosso DNA de cuidar bem dos nossos colaboradores, em 2023 alcançamos eNPS de 80, nosso maior 
nível desde a fundação da VRental. Não obstante, fechamos o ano com NPS de 70, reafirmando nosso compromis-
so em gerar valor e parcerias longevas com nossos clientes.
O ano de 2023 também marcou a inauguração do nosso primeiro Hub, baseado em Recife, que nos trouxe maior 

flexibilidade no pós-venda, velocidade de reparo e manutenção dos equipamentos, melhor controle de estoques, 
proximidade aos nossos clientes e melhor gestão dos ativos da Companhia. Adicionalmente, inauguraremos neste 
semestre nosso segundo Hub, localizado em Indaiatuba-SP, que se encontra em obra civil.
Dando seguimento à execução do nosso modelo de negócios, iniciamos oficialmente as vendas de equipamentos 
seminovos com números promissores. Ao longo do ano estruturamos diversos canais de distribuição, sempre fiéis 
à estratégia de multicanalidade e agnósticos quanto a prevalecência de algum deles, de forma a garantir equilíbrio 
e complementariedade na venda. Ainda, não nos restringimos apenas ao desenvolvimento dos canais no mercado 
local e pavimentamos, portanto, a possibilidade de escoarmos ativos no mercado externo, em especial América 
Latina.
Reforçamos nossas políticas e iniciativas de governança, nos tornamos Categoria B, formalizamos novas normas 
institucionais e implementamos o novo ERP, de modo a preparar a companhia para o crescimento e longevidade. 
Nossa bancabilidade segue avançando a despeito de um ambiente caracterizado por elevadas taxas de juros e 
restrição de crédito, o que se confirmou com a redução expressiva das taxas indicativas Anbima de nossas deben-

tures negociadas, bem como da melhoria nos spreads das captações recentes.
Mesmo diante de um cenário macroeconômico desafiador, a VRental encerrou o ano com uma frota de 1258 ativos, 
36% maior que 2022. Nossa receita líquida anual atingiu o patamar de R$233mm, um crescimento de 160% na 
comparação com o ano anterior. Nosso Ebitda foi de R$164mm, representando um aumento de 171% sobre 2022. 
Em relação a nossa alavancagem, continuamos avançando em nossos índices de endividamento e encerramos o 
ano com ratio dívida líquida/EBITDA em 3,4x, substancialmente abaixo de 2022 que havia sido de 6,4x. Nossa dí-
vida líquida/ativo imobilizado líquido fechou o ano em 0,81x.
Apesar das incertezas econômicas para 2024, seguiremos nossos esforços na redução do custo de capital, expan-
são do backlog em contratos com atividade perene, venda de equipamentos seminovos, gestão de eficiência ope-
racional e continuidade das iniciativas estratégicas. Aqui, a evolução e confiança caminham juntas, criando uma 
base forte de parceria com nossos stakeholders. Juntos, faremos grandes transformações.
VRental, Solução sob medida. 

Assis Tavares - CEO e Fundador VRental

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

Atividades operacionais Notas 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição
social - (40.173) (10.603)
Ajustes para reconciliar o lucro ao caixa:
Provisão para perdas esperadas com créditos - 4.922 101
Encargos financeiros com empréstimos/financiamentos 11 98.693 39.119
Variações de instrumentos financeiros derivativos 4.562 -
Ajuste a valor presente de arrendamentos - 309
Apropriação de encargos financeiros de arrendamento 13 942 -
Resultado da venda de imobilizado - (516) 1.403
Variações cambiais e monetárias líquidas 11 608 5.572
Amortização de direito de uso 13 2.047 507
Depreciação e amortização 9 97.121 28.485
Variação de ativos e passivos
Contas a receber de clientes - (25.240) (31.546)
Estoques - (3.123) (968)
Tributos a recuperar - (3.869) (2.024)
Crédito de consórcio - (11.410) -
Outros ativos e passivos - (2.635) 259
Fornecedores - (27.998) 23.641
Obrigações sociais e trabalhistas - 2.126 783
Tributos a recolher - 473 2.183
Partes relacionadas - - (270)
Recebimento pela venda de seminovos (imobilizado) - 7.705 5.287
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais - 104.235 62.238
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicação financeira - (4.368) (192)
Aquisição de imobilizado 9 (187.969) (575.999)
Aquisição de intangível - (1.350) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento - (193.687) (576.191)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 11 323.487 631.426
Pagamento de principal de empréstimos e financiamentos 11 (185.774) (205.642)
Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos 11 (96.124) (29.517)
Pagamento de arrendamento principal e juros - (3.183) (554)
Pagamento de instrumentos financeiros derivativos (1.403) -
Recebimento de instrumentos financeiros derivativos 6.443 -
Caixa decorrente da integralização de capital social 15 - 223.643
Pagamento de custo de transação de capital - (6.947)
Adiantamento para futuro aumento de capital 5.619 -
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 49.065 612.409
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (40.387) 98.456
No início do período - 100.444 1.988
No final do período - 60.057 100.444
Aumento (redução) no caixa e equivalentes a caixa (40.387) 98.456

As notas explicativas são parte integrante destas informações contábeis.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

ATIVO Notas 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 60.057 100.444
Aplicações financeiras 5 - 4.394
Contas a receber de clientes 6 52.967 32.649
Estoques - 4.122 999
Tributos a recuperar 7 5.948 2.079
Crédito de consórcio 8 11.410 -
Outros ativos - 5.269 1.866
Total do ativo circulante 139.773 142.431
Ativo não circulante Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 5 8.865 103
Tributos diferidos 19 17.938 4.324
Imobilizado 9 690.714 605.760
Direito de uso - arrendamentos 13 10.727 722
Intangível - 1.194 3
Total do ativo não circulante 729.438  610.912

Total do ativo 869.211 753.343

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
Fornecedores 10 9.873 36.736
Empréstimos e financiamentos 11 189.820 152.824
Arrendamentos a pagar 13 3.310 612
Obrigações sociais e trabalhistas - 3.034 908
Tributos a recolher - 2.697 2.224
Outros passivos - 2.598 1.833
Total do passivo circulante 211.332 195.137
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 440.752 336.858
Arrendamentos a pagar 13 7.488 372
Instrumentos financeiros derivativos 12 9.602 -

Total do passivo não circulante 457.842 337.230
Patrimônio líquido
Capital social 15 229.641 229.641
Reserva de capital - 2 2
Prejuízos acumulados - (35.225)

(8.667)
Adiantamento para futuro aumento de capital 5.619 -
Total do patrimônio líquido 200.037 220.976
Total do passivo e patrimônio líquido 869.211 753.343

As notas explicativas são parte integrante destas informações contábeis.

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida de locação 16 233.101 89.709
Custo de locação 17 (133.584) (47.959)
Lucro bruto 99.517 41.750
Despesas com vendas (12.048) (3.510)
Despesas gerais e administrativas (27.579) (13.908)
Outras receitas operacionais 4.904 531
Receitas (despesas) operacionais 17 (34.723) (16.887)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 64.794 24.863
Receitas financeiras 11.995 7.096
Despesas financeiras (116.962) (42.562)
Resultado financeiro 18 (104.967) (35.466)
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (40.173) (10.603)
Imposto de renda e contribuição social Diferidos 19 13.615 3.511
Prejuízo do período (26.558) (7.092)
Resultado por ação (em R$) (0,85) (0,33)

As notas explicativas são parte integrante destas informações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)
Capital social

Notas Subscrito A integralizar
Custo com

transações de capital
Capital  
social

Reserva
de capital

Prejuízos  
acumulados

Adiantamentos para futuro  
aumento de capital Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 20.000 (16.300) - 3.700 - (1.575) 2.300 4.425
Subscrição e integralização de capital 14 215.167 16.300 - 231.467 - - - 231.467
Integralização de capital 1.700 - - 1.700 - - - 1.700
Custo com transação de capital - - (9.526) (9.526) - - - (9.526)
Reserva de alienação de bônus subscrito - - - - 2 - - 2
Adiantamento para futuro aumento de capital 2.300 - - 2.300 - - (2.300) -
Prejuízo do período - - - - - (7.092) - (7.092)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 239.167 - (9.526) 229.641 2 (8.667) - 220.976
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - - - 5.619 5.619
Prejuízo do período - - - - - (26.558) - (26.558)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 239.167 - (9.526) 229.641 2 (35.225) 5.619 200.037

As notas explicativas são parte integrante destas informações contábeis.

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do período (26.558) (7.092)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente (26.558) (7.092)

As notas explicativas são parte integrante destas informações contábeis.

Demonstrações do valor adicionado em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Receitas
Receita bruta de prestação de serviços deduzida de descontos 248.080 92.724
Receita de venda de seminovos 7.705 5.494
Outras receitas 4.904 531
Devoluções (85) -
Perda estimada na realização de créditos de liquidação duvidosa (4.922) (101)
Total 255.682 98.648
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (39.704) (12.844)
Custos dos serviços vendidos (17.407) (6.209)
Custo de venda de seminovos (7.189) (5.293)
Total (64.300) (24.346)
Valor adicionado bruto 191.382 74.302
Depreciação e amortização (78.933) (28.486)
Amortização direito de uso (1.887) (507)
Provisão para baixa de imobilizado - (1.403)
Valor adicionado líquido gerado 110.562 43.906
Receitas financeiras 11.995 7.096
Valor adicionado total a distribuir 122.557 51.002
Distribuição do valor adicionado
Tributos Federais 8.984 4.999
Pessoal e encargos 23.169 9.325
Juros e aluguéis 112.400 43.770
Perda em operações com derivativos 4.562 -
Prejuízo do Período (26.558) (7.092)
Valor adicionado distribuído 122.557 51.002

As notas explicativas são parte integrante destas informações contábeis.

1. Contexto operacional: A VRental Locação de Máquinas e Equipamentos S.A. (“Companhia”) tem como principal 
atividade a locação de máquinas e equipamentos para construção, manutenção e reparação de máquinas e equi-
pamentos e aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas. A Companhia é uma sociedade anônima de capital 
fechado, constituída em 30 de março de 2021, e entrou em operação em abril, estando sediada na cidade de Reci-
fe - PE. A Diretoria da Companhia aprovou a conclusão destas informações contábeis em 26 de março de 2024.
2. Base de preparação e apresentação das informações contábeis: 2.1. Base para preparação das informa-
ções contábeis: As informações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil que compreendem as normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), as Normas Brasileiras 
de Contabilidade Técnica - Geral (NBC TG) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e em conformidade com as normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards - 
IFRS) emitidas pelo International Accounting Standard Board - IASB. As informações contábeis foram elaboradas 
de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvi-
das na preparação das informações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, apoiadas no jul-
gamento da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas informações contábeis. Itens 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e do 
ativo intangível, análises quanto às suas recuperabilidades nas operações, avaliação do valor justo de ativos e 
passivos financeiros, assim como a análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive 
para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significa-
tivamente divergentes dos registrados nas informações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A administração da Companhia revisa suas estimativas e premissas contábeis anualmente.
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é requerida pela legislação societária brasileira e 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As International Financial Reporting 
Standards (IFRS) não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa de-
monstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das informações contábeis. 
2.2. Declaração de relevância: Todas as informações relevantes às informações contábeis, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração em sua gestão das atividades da Companhia 
e suas controladas, conforme Orientação Técnica OCPC 07. 2.3. Declaração de continuidade: A administração 
avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que elas possuem 
recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a administração não tem conhecimen-
to de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar 
operando. Assim, estas informações contábeis foram preparadas com base no pressuposto de continuidade normal 
das atividades operacionais da Companhia. 2.4. Base de mensuração: As informações contábeis foram prepara-
das considerando o custo histórico como base de valor, exceto quando de outra forma indicado. 2.5. Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: As informações contábeis são apresentadas com valores em Reais, que é a 
moeda funcional da Companhia. Em todas as informações contábeis apresentadas em Reais, os valores foram ar-
redondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
3. Sumário das principais práticas contábeis: 3.1. Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na ex-
tensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser 
mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, ex-
cluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de recei-
ta de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como a gente ou principal e, concluiu que 
está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, também é 
satisfeito antes de haver reconhecimento de receita: Receita de serviços: A receita de serviços é reconhecida com 
base na evolução dos serviços prestados de acordo com os respectivos contratos, observando-se o regime de 
competência. Receitas de aluguel: A Companhia registra suas receitas com base no regime de competência. Suas 
operações com locação de equipamentos tem o valor estabelecido no contrato de aluguel e a receita é reconhecida 
na proporção do andamento do serviço, conforme definido em contrato, independentemente da forma de recebi-
mento. Receita de juros: Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros 
que rendem juros, classificados como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada utili-
zando-se a taxa de juros efetiva. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do 
resultado. Receita de venda de máquinas e equipamentos: A receita de venda de máquinas, equipamentos e 
caminhões é uma atividade acessória e complementar à atividade de locação de equipamentos. A Companhia 
vende equipamentos seminovos e usados diretamente ou por meio de seus parceiros. A receita de venda de ativos 
é reconhecida quando se transfere o controle do ativo para o cliente, geralmente na entrega dos produtos. 3.2. Tri-
butos: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes do último 
exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fis-
cais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor 
ou substancialmente em vigor na data do balanço. Atualmente, as provisões para imposto de renda e contribuição 
social foram constituídas às alíquotas de 15%, mais adicional de 10%, e 9%, respectivamente, sobre o lucro contá-
bil, ajustado pelas adições e exclusões admitidas. Imposto de renda e contribuição social - diferido: Imposto 
diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus 
valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. 
Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tri-
butários não utilizados, somente na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que 
as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam 
ser utilizados. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na ex-
tensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do 
ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balan-
ço e são reconhecidos na extensão em que se tornam prováveis que lucros tributáveis futuros permitirão que os 
ativos tributários diferidos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de im-
posto que são esperadas a serem aplicáveis no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, baseado 
nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e pas-
sivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o 
passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeita à mesma autoridade 
tributária. Tributos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos tributos sobre ven-
das, exceto: • Quando os tributos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis 
junto às autoridades fiscais, hipótese em que o tributo sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisi-
ção do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; e • Valores a receber e a pagar apresentados juntos com o 
valor dos tributos sobre vendas. O valor líquido dos tributos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como 
componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 3.3. Instrumentos financeiros: Um instru-
mento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou 
instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos financeiros: Ativos financeiros são classificados, no reconhe-
cimento inicial, como mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e 
ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a 
gestão destes ativos financeiros. Todos os ativos financeiros são reconhecidos a valor justo, acrescido, no caso de 
ativos financeiros não contabilizados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que são atribuí-
veis à aquisição do ativo financeiro. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos 
financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado; • Ativos financeiros ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumuladas (instru-
mentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes sem 
reclassificação de ganhos e perdas acumuladas no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimo-
niais); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. A Companhia não possui ativos financeiros classi-
ficados nas categorias de ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassi-
ficação de ganhos e perdas acumuladas (instrumentos de dívida) e ativos financeiros designados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes sem reclassificação de ganhos e perdas acumuladas no momento de seu 
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais). Ativos financeiros ao custo amortizado: A Companhia mensura 
os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for 
mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de 
caixa contratuais; e • Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de 
caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os 
ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e 
estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo 
amortizado incluem caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes. Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financei-
ros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classifica-
dos como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. 
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classifi-
cados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as varia-
ções líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Os ativos financeiros da Companhia 
classificados valor justo por meio do resultado incluem aplicações financeiras e instrumentos financeiros derivativo. 
Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: os direitos de receber flu-
xos de caixa do ativo expirarem; a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um tercei-
ro por força de um acordo de repasse; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios re-
lativos ao ativo, mas transferiram o controle sobre o ativo. Redução do valor recuperável de ativos financeiros 
(inclui a provisão para perdas ao valor recuperável de contas a receber de clientes): As exposições de crédito 
para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, são provisionadas 
como resultado de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 
meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o 
reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente 
da exposição, independentemente do momento da inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Esta 
metodologia é aplicável aos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado. Para as contas a rece-
ber de clientes, dada a natureza de curto prazo dos recebíveis da Companhia, não foi identificado nenhum impacto 
relevante que pudesse afetar suas informações contábeis, pela adoção do CPC 48. Para os demais ativos financei-
ros passíveis de análise de redução ao valor recuperável não foi reconhecida nenhuma perda esperada no período 
findo em 31 de dezembro de 2023, pois de acordo com a avaliação da Companhia, além do risco associado ser 
baixo, não há histórico de perdas. Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recupera-
ção dos fluxos de caixa contratuais. ii) Passivos financeiros: Passivos financeiros são classificados, como reco-
nhecimento inicial, como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo 
amortizado, ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropria-
do. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos e 
contas a pagar, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Os passivos financeiros da Compa-
nhia incluem contas a pagar a fornecedores, empréstimos e financiamentos. Mensuração subsequente: Após re-
conhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo 
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método 
da taxa de juros efetivos. Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for 
revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mu-
tuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente al-
terados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo 
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. 3.4. 
Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromis-
sos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa, 
uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equi-
valente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da 
contratação. 3.5. Contas a receber de clientes: Estão apresentadas a valores de realização. A Companhia conta-
biliza provisão para perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa em montante considerado suficiente 
pela administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa. 3.6. Estoques: Os estoques refe-
rem-se, basicamente, ao almoxarifado de peças e são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido 
realizável. O custo é determinado pelo método de custo médio. O valor realizável líquido é o preço de venda estima-
do para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de venda. 3.7. Imobilizado: 
São apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recu-
perável, se for o caso. O referido custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e custos de empréstimo 
de projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes 
significativas do ativo imobilizado são substituídas, a Companhia reconhece essas partes como ativo individual com 
vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma inspeção relevante for feita, o seu custo é reco-
nhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais 
custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado quando incorridos. Os terrenos 
não são depreciados. A depreciação de outros ativos imobilizados é calculada usando o método linear consideran-
do os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil, de acordo com as taxas divulgadas na Nota Explica-
tiva no 9. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a di-
ferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no 
exercício em que o ativo for baixado. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação 
dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outros ganhos (perdas), líquidos” na demonstração 

do resultado. Ativos mantidos por meio de arrendamento são depreciados pela vida útil esperada da mesma forma 
que os ativos próprios ou por um período inferior, se aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em 
questão. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 3.8. Intangível: Está demonstrado pelo custo de 
aquisição, deduzido da amortização acumulada. É composto por direitos de uso de softwares e seus custos de 
implantação. 3.9. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de deter-
minada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 
3.10. Arrendamentos: Para os arrendamentos, a Companhia na qualidade de arrendatária, reconhece um ativo de 
direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que repre-
senta a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. A Companhia reconhece a partir de 1o de janeiro 
de 2022 ativos e passivos para seus arrendamentos operacionais. A natureza das despesas relacionadas a estes 
arrendamentos muda porque a Companhia passa a reconhecer uma depreciação de ativos de direito de uso e 
despesa financeira sobre obrigações de arrendamento. 3.11. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos 
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, e são, subsequentemente, demonstrados pelo valor de custo amor-
tizado. A metodologia do cálculo para cada empréstimo segue as condições particulares de cada contrato, utilizan-
do o método da taxa efetiva de juros. As taxas e tributos pagos para contratação do empréstimo são reconhecidas 
como custos da transação do empréstimo, e são registrados na rubrica despesas financeiras pela taxa efetiva de 
juros. A administração controla mensalmente os saldos de cada dívida através de controles gerenciais, no qual 
atualiza os indicadores financeiros (taxas de juros) conforme acordado em cada contrato. 3.12. Provisões: Provi-
sões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em conse-
quência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação 
e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Provisões para riscos tributários, cíveis e tra-
balhistas: A Companhia não é parte em ações judiciais e processos administrativos perante alguns tribunais e ór-
gãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, 
aspectos cíveis e outros assuntos. Assim, a Companhia não possui contingências em 31 de dezembro de 2023 e, 
portanto, nenhuma provisão para perdas foi reconhecida em 2023. 3.13. Outros ativos e passivos: Um ativo é 
reconhecido no balanço quando for provável que benefícios econômicos futuros dele provenientes serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.14. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis signifi-
cativos: Julgamentos: A preparação das informações da Companhia requer que a administração faça julgamentos 
e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem 
como as divulgações de passivos contingentes, na data base das informações contábeis. Contudo, a incerteza re-
lativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. No processo de aplicação das políticas contábeis da 
Companhia, a administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reco-
nhecidos nas informações contábeis. Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incer-
teza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolven-
do risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício 
financeiro são discutidas a seguir. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma 
perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa 
excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O 
cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de 
ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é 
baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco 
anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou 
investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. 
O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os 
recebimentos de caixa futuros esperados e a taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Tributos: 
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos, ao valor e à época de re-
sultados tributáveis futuros. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis 
consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor 
dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações 
divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas dife-
renças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos dependendo das condições vigentes no 
respectivo domicílio da Companhia. Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e 
passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercado ativos, é determinado 
utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos 
se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determina-
do nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados 
utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses 
fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. 3.15. Novas normas e interpreta-
ções: Recentemente, foram emitidas novas normas e interpretações contábeis, os quais entrarão em vigência so-
mente a partir de 1o de janeiro de 2023. As principais normas alteradas são: i) Alteração IAS 1 - Apresentação das 
demonstrações contábeis: Trata da classificação de passivos financeiros e os mecanismos que a entidade deve 
deter para assegurar que tais passivos não serão liquidados dentro de 12 meses, bem como aspectos de divulga-
ção em notas explicativas. ii) Alteração IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: 
Trata das divulgações de políticas contábeis materiais ao invés de políticas contábeis significativas. As alterações 
definem o que é informação de política contábil material. iii) Alteração IAS 8 - Políticas contábeis, mudança de es-
timativa e retificação de erro: A alteração esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas 
contábeis (comumente com aplicações retrospectivas em transações passadas) de mudanças nas estimativas con-
tábeis (aplicação prospectiva nas transações futuras). iv) Alteração IAS 12 - Tributos sobre o lucro: obriga as enti-
dades a reconhecerem o imposto diferido em transações que, no reconhecimento inicial, podem dar origem a 
montantes iguais de diferenças temporárias dedutíveis ou tributáveis. A Companhia não adotou antecipadamente 
nenhuma norma e não espera que estas normas gerem impacto material nas demonstrações contábeis de exercí-
cios sociais subsequentes.
4. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2023 31/12/2022
Banco conta movimento 390 22.496
Aplicações financeiras 59.667 77.948
Total 60.057 100.444
Os saldos registrados como caixa e equivalentes de caixa referem-se aos depósitos e às aplicações financeiras de 
liquidez imediata, sem um prazo estabelecido para o resgate, podendo esse ser efetuado a qualquer momento, sem 
perdas significativas de rendimentos, remunerados a uma taxa média de 100% do Certificado de Depósito Interban-
cário (CDI).
5. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras classificadas no ativo não circulante somam R$ 8.865 (R$ 
4.497 em 31 de dezembro de 2022), remunerados a 100% da taxa referencial. Tais aplicações são compostas por 
fundos de renda fixa de baixo risco e sem liquidez imediata.
6. Contas a receber de clientes

31/12/2023 31/12/2022
Clientes a receber 33.811 12.713
Clientes a faturar (i) 24.174 20.037
Provisão para perdas esperadas com créditos (5.018) (101)
Total 52.967 32.649
(i) Receita reconhecida por competência, em função da obrigação de desempenho ter sido cumprida, mas que 
ainda não houve emissão de fatura ao cliente.

Notas explicativas da administração às informações contábeis para o período findo em 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

A seguir, estão demonstrados os saldos de contas a receber por idade de vencimento:
31/12/2023 31/12/2022

A vencer 41.368 30.100
Vencidos
Até 30 dias 8.427 2.109
31 a 60 dias 2.198 344
61 a 180 dias 1.631 95
A partir de 181 dias 4.361 102
Total 57.985 32.750
A movimentação da provisão para perdas esperadas com créditos está demonstrada a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial (101) -
Constituição (5.275) (101)
Reversão 358 -
Saldo final (5.018) (101)
A Provisão para perdas de crédito esperadas foi calculada com base na análise de risco das operações de crédito 
que, dentre outros fatores, contempla o histórico de perdas, a situação individual dos clientes, as garantias reais 
para os débitos e, quando aplicável, a avaliação dos assessores jurídicos.
7. Tributos a recuperar

31/12/2023 31/12/2022
IRRF a recuperar - aplicação financeira 5.941 1.583
PIS a recuperar 1 101
Cofins a recuperar 6 395
Total 5.948 2.079
8. Créditos de consórcio

31/12/2023 31/12/2022
Crédito de consórcio 11.410 -
Total 11.410 -
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía cotas de consórcio, para financiar parte da compra das máqui-
nas e equipamentos.

9. Imobilizado
Máquinas e 

equipamentos Veículos
Ferramentas  

e oficina
Móveis, utensílios  

e instalações
Computadores  

e periféricos
Imobilizado  

em andamento Total
Taxa de depreciação média a.a. % 7% a 14% 20% 20% 10% a 20% 20% -
Custo acumulado 66.044 - 33 - 125 - 66.202
Depreciação acumulada (1.706) - (7) - (1) - (1.714)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 64.338 - 26 - 124 - 64.488
Adições 581.387 - 457 236 257 - 582.337
Baixas (5.287) - - - - - (5.287)
Impairment (1.403) - - - - - (1.403)
Depreciação (34.279) - (46) (10) (40) - (34.375)
Custo acumulado 640.741 - 490 236 382 - 641.849
Depreciação acumulada (35.985) - (53) (10) (41) - (36.089)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 604.756 - 437 226 341 - 605.760
Adições (1) 157.464 22.630 664 162 587 7.597 189.104
Baixas (7.189) - - - - - (7.189)
Transferências (55.185) 65.513 - - - (10.328) -
Depreciação (85.760) (10.892) (187) (19) (103) - (96.961)
Custo acumulado 735.831 88.143 1.154 398 969 (2.731) 823.764
Depreciação acumulada (121.745) (10.892) (240) (29) (144) - (133.050)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 614.086 77.251 914 369 825 (2.731) 690.714 
(1) Do total das adições do período R$ 1.135, é efeito não caixa, referem-se às obrigações a pagar de fornecedores.

Descrição dos ativos: Os equipamentos de locação, classificadas no grupo de máquinas e equipamentos, podem 
ser resumidos como: escavadeira, retroescavadeira, motoniveladora, trator de esteiras e trator agrícola. Ativos 
dados em garantia de empréstimo, financiamentos e outras obrigações: Em 31 de dezembro de 2023, os bens 
do ativo imobilizado que foram oferecidos em garantia em operações de empréstimos, financiamentos e arrenda-
mentos totalizaram R$ 652.367 à valor residual (R$ 493.058 em 31 de dezembro de 2022). Depreciação: As má-
quinas e equipamentos das atividades de locação possuem uma idade média aproximada de 8 anos. Segundo es-
tudos elaborados pelos técnicos da Companhia a depreciação média anual é de 14% para escavadeiras, 10% para 
retroescavadeiras, 10% para motoniveladoras, 10% para trator de esteira, 13% para trator agrícola, pá carregadei-
ras e rolo compactador sendo definido a partir do ano de 2022. Para a avaliação da vida útil, o referido estudo levou 
em consideração o valor residual esperado na data da venda prevista. Teste ao valor recuperável dos ativos 
imobilizados: O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, caso haja indica-
dores de perda de valor. No período findo em 31 de dezembro de 2023, não foram identificados indicadores de 
perda de valor do ativo imobilizado. Baixas e vendas dos ativos imobilizados: A Companhia tem parte de sua 
receita proveniente da venda de máquinas e equipamentos do ativo imobilizado, que no momento da efetivação da 
venda são transferidos do ativo para uma conta de estoque de seminovos para revenda e em seguida reconhecidos 
como custos operacionais da venda de seminovos. A depreciação sobre os ativos vendidos cessa no momento da 
transferência para o estoque de seminovos, que é imediatamente seguida da concretização da venda, pela entrega 
dos produtos.
10. Fornecedores

31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores nacionais 7.107 33.409
Fornecedores - partes relacionadas (Nota Explicativa no 14) 2.766 3.327
Total 9.873 36.736
O saldo refere se a obrigações a pagar por bens ou serviços adquiridos de fornecedores no curso normal dos ne-
gócios.
11. Empréstimos e financiamentos
Modalidade Encargos Vencimentos 31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos
Banco Itaú BBA - debêntures CDI + 6,0% a.a. 2028 323.181 211.044
Banco Itaú - prefixado 15,7% a.a. 2027 64.833 83.176
Banco Santander - prefixado 15,0% a.a. 2027 39.711 9.308
Banco Bradesco - pós-fixado CDI + 3,5% a.a. 2026 15.142 21.291
Banco ABC - pós-fixado CDI + 3,9% a.a. 2027 17.916 20.476
Banco Daycoval - pós-fixado CDI + 6,75% a.a. 2028 10.492 3.626
Banco Volkswagen 17,3% a.a. 2027 15.848 18.400
Banco BTG Pactual CDI + 4,2% a.a. 2025 112.533 122.361
Banco Votorantim CDI + 3,97% a.a. 2027 5.009 -
Consórcios 2028 25.907 -
Total 630.572 489.682
Circulante 189.820 152.824
Não circulante 440.752 336.858
Os empréstimos e financiamentos são realizados pela modalidade pré-fixada e pós-fixada com encargos incidentes 
variando de 15% a 17,3% a.a. no pré-fixado e de 3,5% a 6,75% a.a. mais CDI, no pós-fixado.

Os financiamentos estão garantidos por bens do ativo imobilizado, conforme descrito na Nota Explicativa no 9, além 
de aval de acionistas.
Em 21 de novembro de 2022, houve a captação de recursos provenientes da 1a emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com montante autorizado até o limite de R$ 250.000, 
valor totalmente captado até fevereiro de 2023, ao custo nominal de CDI + 6,0% ao ano e custo efetivo de CDI + 
7,12% ao ano. O saldo será amortizado em parcelas semestrais consecutivas, nas respectivas datas de amortiza-
ção, devidas sempre nos meses de maio e novembro de cada ano, sendo a primeira parcela devida em novembro 
de 2023 e a última em novembro de 2027.
Em fevereiro de 2023 ocorreu a última captação decorrente da primeira emissão de debêntures da companhia, no 
montante de R$ 37.497, completando o limite total da emissão de R$ 250.000.
Em 15 de setembro de 2023, houve a captação de recursos provenientes da 2a emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com montante autorizado até o limite de R$ 100.000, 
valor totalmente captado até setembro de 2023, ao custo nominal de CDI + 5,5% ao ano e custo efetivo de CDI + 
7,12% ao ano. O saldo será amortizado em parcelas semestrais consecutivas, nas respectivas datas de amortiza-
ção, devidas sempre nos meses de agosto de cada ano, sendo a primeira parcela devida em agosto de 2024 e a 
última em agosto de 2028.
A movimentação dos empréstimos e financiamentos é a seguinte:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 489.682 55.671
Captações (i) 323.487 631.426
Encargos incorridos 98.693 39.119
Variação cambial 608 5.572
Custo de transação (8.699) (6.947)
Pagamento de principal (177.075) (205.642)
Pagamento de juros (96.124) (29.517)
Saldo final 630.572 489.682
(i) Captações de recursos: As principais captações da Companhia foram realizadas para aquisição de máquinas 
e equipamentos destinados à locação. Em 31 de dezembro de 2023, não existem contratos de empréstimo em 
moeda estrangeira. A parcela não circulante das operações contratadas tem o seguinte cronograma de amortiza-
ção, por ano de vencimento:

31/12/2023 31/12/2022
2025 196.755 203.223
2026 136.905 82.271
2027 91.005 51.364
2028 16.087 -
Total 440.752 336.858
A companhia está obrigada à observância de determinadas obrigações e restrições, sob pena de vencimento ante-
cipado das dívidas. Tais restrições são usuais de mercado em operações como aquelas contratadas pela compa-
nhia e incluem, entre outras: i) Alteração de controle direto ou indireto; ii) Cessão, venda, alienação e/ou qualquer 
forma de transferência de bens integrantes do ativo imobilizado bruto da Emissora fora do curso ordinário dos ne-
gócios da companhia; iii) Descumprimento dos termos de garantias acordados; iv) Pagamento de dividendos ou 
quaisquer outras distribuições de lucros aos acionistas, caso a companhia esteja inadimplente com as suas obriga-
ções pecuniárias das dívidas; v) Descumprimento de índice financeiro (covenant) medido pela relação “Dívida Lí-
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